
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Df. nO 013f18 - GPC

Excelentíssimo Senhor,

Ver, Marcia Luiz. Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n~ 010/18

Senhor Presidente:

Carazinho, 10 de janeiro de 2018,

CAMA!.:A ~~UNIG,PAL
DE CARAZINHO

'"_00 'S",(,''''''--9:<:1' ...•_ -==-
1 6 JAN, 21)18

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n~

010/18, desta data, que Inclui Parágrafos únicos aos Arts. 3° e 5° da Lei Municipal nO
7.866114.

Exposição de Motivos:

o projeto de lei ora apresentado visa prever legalmente a revisão dos

valores do auxilio pecuniário concedido aos médicos participantes do Projeto Mais

Médicos para o Brasil, referente á moradia e alimentação, constantes na Lei

Municipal n" 7.866114, no intuito de ajustar os valores na mesma proporção dos

demais servidores públicos municipais, visando á igualdade, sem ultrapassar os

valores máximos fixados na Portaria Ministerial vigente.

Tal pedido justifica-se pela necessidade de atualização dos valores dos

profissionais que prestam serviço em nosso Município e que tem contribuído

significativamente para a melhoria do atendimento aos usuários.

O reajuste possui respaldo na Poltaria do Ministério da Saúde n" 300

de 05 de outubro de 2017:

-Art.3' ...

~ 3" Na modalidade de que trala o ir>Ci~o11 doste artigo, o e"t •• federativo

poda "dotar como referência para o recurso pecuniário para locação de

im6vel. em padrão suficiente para acomodar Omédico e seus familiares, os
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yalores mlnimo li m"'~imo de RS 550,00 (quinhentos li cinquenta reais) a RS

2.750.00 (dois m~, setecentos e cinquenta reais), podendo o gestor distrital

elou municipal adotar valores superiores. conforme a realidade do rnerCildo

imobillilno local, me<Jianle comprovação do valor mediante J (três) cotações

de custo no mercado imoblliaria do municlpio Ou D,strito Federal ..

Art 10. sendo assegurada a alimentação mediante reCUrllOpecuniário, deverá

o ente federativo adotar como parâmetros mínimo li maximll Os valores de R$

550,00 (quinhentos e cinquenla reais) a 770,00 (setecentos e setenta reais):

Cabe salientar sobre a existência de previsão no orçamento vigente

para o pagamento da despesa, não sendo necessaria a confecção de impacto

orçamentário e financeiro.

Atenciosamente,
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PROJETO DE lEI N° 010, DE 10 DE JANEIRO DE 2018.

Inclui Parágrafos únicos aos Arts. 3° e
5° da Lei Municipal nO7.866/14.

Art. 1° Ficam inclusos Parágrafos únicos aos Arts. 3° e 5° da lei

Municipal nO7.866 de 30 de outubro de 2014, que Autoriza o Poder Executivo a fornecer

auxilio moradia, transporte elou vale transporte e auxilio alimentação pecuniário aos

medicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil, com as seguintes redações:

"Art. 3° •..

Parágrafo único, O auxflio moradia seré reajustado anualmente pelo

mesmo índice dOi!Lei de Revisão Geral dos servidores de que trata o inciso X do

Art. 37 da Constituição Federal, observando sempre os limites previstos em

legislação federal especifica.

Art. 5° ...

Parágrafo único. O auxilio alimentação será reajustado anualmente

pelo mesmo indice da lei de Revisão Geral dos servidores de que trata o inciso X do

Art, 37 da Constituição Federal, observando sempre os limites previstos em

legislação federOi!Iespecifica."

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, relroagindo

seus efeitos a 1° de janeiro de 2018.

Gabinete do Prefeito, 10 de janeiro de 2018.

Prefeito
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
31112018

Materia: PL 01012018
Ementa DIREITO ADMINISTRATIVO, PREVISÃO
REJUSTE ANUAL AuxíLIO-MORADIA E AuxíllO-
ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA MAIS M~OICOS
PARA O BRASIL DeSPESA QUE DISPENSA
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ORIENTAÇÃO.
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante ao
Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida orientação técnica
em seus aspectos COr'lstitucionaise legais, acerca do Projeto de Lei n, 010, de 10 de
janeiro de 2018, de autoria do Poder E~ecutivo, que Inclui parÉJgraros únicos aos /íris 3]8
5} da Ler Municipal n. 7.866114,

Os motivos constam em anexo.

Eco brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

o projeto de lei prevê que os auxilio-moradia e auxilio-alimentação
dos médicos partiCipantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil sejam reajustados
anualmente pelo mesmo índice da lei de revisão geral dos servidores de que tralra o InCISO
X do art. 37 da CRFB

Preliminarm.e.nte

A competéncill m1l1erill1parll a presente proposição de lei é, sem
dúvida. do Município de Carazinho, visto englobar matéria local (reajuste do auxilio-
moradia e do auxílio-alimentação), não havendo vicias, portanto. neste particular (vide
artigo 30, inciso I. da CRFB'),

A iniCiativa para se defiagrar o presente processo legislativo
tambem está correta, considerando a matéria ser de competência prívativa do Chefe do
Poder Executivo (artigo 29, irlciso I, da Leí Orgãrlica local').

Adiarlte.

o reajuste anual. difererlte do aumento real, é direito subjetivo dos
servidores públicos. tanto que a própria lC 101/00 dispensa a necessidade de prévia
apresentação de impacto orçamentário para sua concessão',

, A~, 30 Compete aos Municip>os
1_le<ji$lar sobre a$$unioS d~ intere:;se I",,~;
, An. 29 - sao de 'niciahva pliva~v" do Prefeito as leis que dlspon~am sobre'
I _ c~. tra~sfonn"çaoou cxllnÇ(lode cargos, fu~ ••• ou empregospu~.cos na administraçãodireto e
aut~rqu"", IJIJaumento de SlJl>'emuneraç."Jo;
J (le 101/00) Afl-17.1. )

•,
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A possibilidade de reajuste. ademais, encontra previsão na Ponaria
n. 300, de 06 de outubro de 2017, expedida pelo Ministério da Saúde. conforme
mencionado na exposição de motivos

POR TAIS RAZÓES esta Procuradoria Legislativa opil"la pela
viabilidade técnico-jurídica do PL 0101201B

É a fundamentação.
E a conclusão, salvo melhor juizo.

CARAZINHO (RS), 30 de janeiro de 2018,

luis FERNAN
Procurador do

Matfie
OABIR

BOURSCHEID
der legislativo
50020
93542

~ 6' o ~"'po.!o no ~ l' nlio .., aplica '15de'p"""S destin3das ao serviço~a Olvidonem 'o rcaJ"stamerlto de
r""",,,,,,açao de peS$O.1 <:laque !r'1a <) In"50 X do art. 37 da Const,luição,
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ConçlusOo

COMISSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS
-"
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4. Os integrantes da Comissão votaram, por unanimidade. pelo vlobfl1dode do
Projeto de leI.

Votos
1. Conclui.se legitimo o iniciativa desta proposição de lei. tendo em visto se trotar

de interesse local e ser privativa do Chefe do Poder Executivo. não havendo
quaisquer vícios nesseponto.

2. Por tol razão. VOTAo Relator pelo viabilidade do Presente Projeto de Lei.
3. Osdemais vereadores votaram de aCOrdo.

Sala de Reuniões Antônio lib ia 8eNion. 31 de janeiro de 2018.

~7-~~-
Vereador ~IS Femando Costa

r:J1"""t~.r . _ ti
'. t

Ver o!iliioZane I •.

Vi*,' Presidpnte

'"v'f,"K-Vereq ar Lucas Lopes
Secretário

Paleçe! n" 011/2018 IVIABllIDADE)
Projeto de lei n° 01012018
Autor: Executivo Municipal

Ementa: Inclui Parágrafos (micos aos Arts. 3" e 5. da Lei Municipal nO 7.866/14
Relator: Fábio Zanetti

Relatório
I. A matéria em análise, de autorio do Executivo Municipal. tramita nesta Coso

Legislativa. sob Q formo de Projeto de Lei, tendo como objetivo a Ementa acima
cilado.

2. Atendendo às normas constitucionais de tramitaçõo que disciplinam a matéria do
Projeto de Lei 010118 eslá sob a responsabi:idode desta Comissào pora que seja
elaborado o parecer sobre suo legalidade. constitucionalidade e
regimenlalidode.

3. Nôo houve tempo hábil poro análise jurídico.
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~-----------------••
COMISSÃO DEORDEM ECONOMICA ESOCIAL

PARECER

Parecer n° 011/2018
ProJelo de lei n° 010/18
Aulol: Executivo Municipal
Ementa: Inclui Paragrafos únicos oos Arts. 3" e 5° do Lei Municipal n° 7.866/14
Relelor: Estevão De Loreno

Relatório
1, A matéria em on6115e,de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Casa

legislativa. sob o formo de Projeto de Lei. tendo como objetivo o Ementa acima
citada.

2. Atendendo às normas regimentais de tromitoçào que disciplinam a matéria. o
referido Projeto de Lei estó sob o responsabilidode desta Comissão para que sejo
elaborado parecer sobre aspectos de ordem econômica e social.

Voto do Relator

3. Adoto-se o fundomento do parecer da Comissão de Justiço e Finanças,
4. Ademais, não se verifico impacto negativo no economia e na sociedade local.
5, Por tal razão. VOTA o Relator de acordo 00 Projeto de lei.
ó. Os demais Vereadores Votaram de acordo.~-

Salade Recciô" A"dcia7o.eWia ! de !e'«eica de 2018.

~471.&/:~
V(;:ré O. ar dé7.ndrãd.,ª

. - esiaenté~-

, (J .•~J'
dor Estevão De loreno

Vi~reSident

) JI.~
Vere r Erlei ielra

Secretário
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NAoSIM
PROCESSO N°:'OJ 31cJ 51 ;l;;

Alaor Galdillo Tomaz X
Anselmo Britzke X
Daniel Weber X
Erlei Vieira Ausente
Estev:iO De Loreno X
Fábio Zanetti X
Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
Ivomar de Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X
Luis Fernando Costa X
~~tcio Ho '" Presidente
TOTAL 11
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OP 003/2011\

Exçelenlilsimo Senhl.-\! I'relr:ito MU1~a>:o1:

Ccronnno 05 da fevereiro de 201e

Comuricomm o Vosso E<celénciO de que este Legi>lotivo. Am RelJniõe~
Qrdinórõo B exlroor,j;nário nO do de hoje, v010u OI ~e9'Jinle' proje101 ti•• lei, oriundos del.l€
Poder E.<eculivQ,os quo;, ,eloclon<;lm~ oboi>o:

1. Projeto de Lei 006/18 de oul<y;a do heculivQ Municipal. o quol Dó novo redaçOo 00
Afl. 7' (10 Lei MUl'lIopol .,o7.00'lIrtl. Apro."do por un"n!mld"de.

2. p,ojflta de Lei 010/18 de autoria do Execut;vo Municipal, o Inctul Poragrolos .:miCOl
00\ •••••tl. 3" e 5' do lei Muni<;;ipolrr 7.866114. Aprovado porunonlmldo.d, -

3 Preje10de lei 011/18 de outOl\a do Execut'voM"n;ç;po!. o q"Ol CrIOcorgo ~Je
Entermeiro de ESf "O Quadro de Pels.oo' EI"tíVQdo MuoiclPio. Aprovado p"r
unanimidade

4, Projeto d<:tlei 012/18 de autoria do Executivo M~,-,icipClLo aliai Autorizo obertlira ae
Crédilo Especial no Orçamento do 2Oi8. Aprovodo por unolllmldad ••

5. Projeto de lei 013/18 de cutoria 00 ElleC'"llvo M"nicipol. a quol I~clui o ação
orço'f\~ntóri<l e autcriza a aborkm de Credilo 8p<!>Ciolno Crço~l'ento de 2018,
AprovQdo por unQnlmldod"

6, ProielQ de lei OI4/18 de eulorio tio éxeculivo M'.!nic:poi. o C'io vogal no Q"odro de
Pelsool Eletivo do MUr'llclp,o. ('O~ITonTe do l\li Munic'pol. n° 7,088/00. Aprovodo po<
unOr'llmldade

7 Projela de lei 015118 de outorio da Exeçuliw;. Municipal, Ali.,co a 10000 <:Jt,
vOr'lcimer'lIOScomto"'\) no Arl. 'l' no lei Iv'.unidpo' n° 7.088/09. Aprovodo por
unonlmldode.

8 Pmielo de lei 016118 O(! 0,,1000 00 Ell<>cutivoMunicipal. "utorna o uberlLora cc
CréOito Suplemento' "O Orçome<llo oe 2016. Ap,ovado pOI unanimidade.

9. P'Ojelo de _E<iOl7{18 d" Cl-Jloriado Execullvo Muricipot, Revogo dilpolibvQ do lei
IJ,uriçipoi n° 8,267/;>0 17. Aprovado por 11 V0101 lovorave;s e 01 voto conlrórto.

10, Veto Total da [xecutloo Municipcl 00 ProjelO de lei 0041t7 de Ou!ori ,do Ver<:adOf
Daniel Weber. Aprovado por ytlonlrnldode. /

~. ,. '... ':.~.,-,.,"
~••••_.,,'~ '" •••.~ """~;-i;<I

Atent:iosorne'lle.

A Suo bl<;••li'!ncla o ~enhO!
Milton Schmi17
Pret"itu,a M"nic,txll de OJrOl.ono
COfOzinho, RS

1
I ~ C~~-

) MO'do Hopoe<'l
Pre}ide"l"

AEV.F1~res da Clmha. 799 - Cili:rÁlPostal: 440 • FelrleIPABX, 54 3330 2322. CEP 9950" ~ C
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LEI N° 8.320, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2018.

Inclui Pará'1,afos lin/cos aos Arts. 3" e
5" da Lei Municipal nO 7.886/14.

O PREFEITODO MUNlclplO DECARAZINHO,ESTADODO RIOGRANDE
DO SUL.

FAÇO SABER que o legislativo aprovou e eu sancIono e promulgo a
seguinte Lei:

Art.. 10 Ficam inclusos Parágrafos únicos aos Arts. 3° e 5° da Lei
Municipal nO 7.866 de 30 de outubro de 2014, que Autoriza o Poder Executivo a fornecer
auxflio moradia, lranspor1e eJou vale transporte e auxilio alimllntação peCIJniário aos
médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil, com as seguintes redaÇÕes:

HArt. 3" ...
Parágrafo único. O auxilio moradia será reajustado anUOIlmente pelo

mesmo Indlce da Lei de Revisão Geral dos servldore5 de que trata o Inciso X do
Art.. 31 da Constituiçlio Federal, observando sempre os limites prevIstos em
legIslação federal especifica,

Art, 5° ...
Parágrafo único. O auxlllo allmentaçio será reajustado anualmente

pelo mesmo indice da lei de Revisão Geral dos servidores de que trata o Inciso X do
Art.. 31 da Constituição Federal, observando sempre os limites previstos em
legislação federal especifica,"

Art.. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, relroagindo
seus efeitos a 1. de janeiro de 2018.

Gabinete do Prefeito, 06 de fevereiro de 2018,

Registre-se e publique-se no Painel de
Publjca~ da Prefeitura:

, '
--=--~lon lui;z Bole ' a

Secreláno Administração,~
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